PARECER Nº 1145, DE 2021
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, DE ASSUNTOS METROPOLITANOS E MUNICIPAIS E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 36, DE 2021
Por meio da Mensagem A-nº 111/2021, o Senhor Governador encaminhou à Assembleia Legislativa o Projeto de lei complementar nº 36 de 2021 que cria a Região Metropolitana de Jundiaí e dá providências correlatas.
Em pauta pelo período regimental, a propositura recebeu 10 (dez) emendas dos nobres deputados desta Casa de Leis.

O projeto tramita em regime de urgência, nos termos do artigo 26 da Constituição do Estado.

Seguindo os trâmites regimentais, a propositura foi distribuída às Comissões de Constituição, Justiça e Redação; de Assuntos Metropolitanos e Municipais; e de Finanças, Orçamento e Planejamento.

Posteriormente, com fundamento nos artigos 18, inciso III, “d”, e artigo 68 do Regimento Interno Consolidado, o Senhor Presidente da Assembleia Legislativa convocou a presente reunião conjunta das comissões em epígrafe, para apreciação do supramencionado projeto de lei complementar. 

Compete-nos, na oportunidade, como relator designado pelo Presidente desta reunião, exarar parecer sobre os aspectos constitucionais, legais, jurídicos, financeiros, orçamentários e meritórios da propositura em análise, o que passamos a fazer.
I - DO PROJETO
O projeto visa a criação da Região Metropolitana de Jundiaí. Seu texto prevê que esta Região Metropolitana se constituirá pelos municípios de Cabreúva, Campo Limpo Paulista, Itupeva, Jarinu, Jundiaí, Louveira e Várzea Paulista.

A região metropolitana terá por objetivos promover planejamento regional para o desenvolvimento socioeconômico, melhoria da qualidade de vida, cooperação entre diferentes níveis de governo, utilização racional do território, integração do planejamento e da execução das funções públicas de interesse comum aos entes públicos atuantes na região, e a redução das desigualdades regionais.

A proposta, além de criar a Região Metropolitana de Jundiaí, pretende instituir o Conselho de Desenvolvimento, o Comitê Executivo, uma Entidade Autárquica e um Fundo de Desenvolvimento, essenciais para a implantação e alcance dos objetivos pretendidos na criação desta Região Metropolitana.

A propositura determina que os Municípios e o Estado deverão compatibilizar, no que couber, seus planos, programas e projetos com as diretrizes metropolitanas estabelecidas em lei ou fixadas pelo Conselho de Desenvolvimento, além de ser observada a garantia do direito a cidades sustentáveis.

Por fim, sobre a questão orçamentaria da proposta, para atender às despesas resultantes da aplicação da futura lei complementar, o Poder Executivo poderá abrir crédito especial até o limite de R$ 100,00 (cem reais) na Secretaria de Desenvolvimento Regional, e proceder à incorporação, no orçamento vigente, das classificações orçamentárias incluídas pelo crédito autorizado no inciso I do artigo 16, promovendo, se necessário, a abertura de créditos adicionais suplementares.
Conforme Exposição de Motivos, a Criação da Região Metropolitana de Jundiaí foi objeto de audiência pública e estudos realizados pela Secretaria de Desenvolvimento Regional, que demonstram que o Estado de São Paulo demanda por nova regionalização, dentre elas criação da unidade regional de que trata o presente projeto de lei complementar. 

A Constituição Federal, no seu artigo 25, § 3º, dispõe que os Estados poderão, mediante lei complementar, instituir regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões, constituídas por agrupamentos de municípios limítrofes, para integrar a organização, o planejamento e a execução de funções públicas de interesse comum.

No tocante à iniciativa do processo legislativo, tendo em vista que a instituição de regiões metropolitanas é uma forma de organização administrativa destinada a otimizar a integração do planejamento e da execução de funções públicas, de interesse comum de municípios limítrofes, por se tratar de matéria eminentemente administrativa, verificamos que compete exclusivamente ao Chefe do Poder Executivo a apresentação da presente propositura, com fundamento no artigo 47, inciso II, da Constituição do Estado.
Assim, sob os aspectos constitucionais, legais, jurídicos, orçamentários, bem como quanto ao mérito, não vislumbramos óbices à aprovação do projeto. 

II – DAS EMENDAS

No curso do processo legislativo, a propositura recebeu 10 emendas dos nobres deputados desta Casa, que passamos a sintetizar.
As emendas de nº 4, 6 e 8 pretendem incluir incisos ao artigo 2º, adicionando outros objetivos para criação da região metropolitana, não previstos no texto original. 

Embora valorosa a intenção das emendas apresentadas, verificamos que o referido artigo dispõe sobre objetivos norteadores e de caráter amplo, que podem contemplar os demais objetivos suscitados nas supramencionadas emendas. Entretanto, consideramos que a inclusão de determinados objetivos específicos não será suficiente para exaurir todas as hipóteses de interesse comum entre os municípios componentes da região metropolitana, por isso a propositura contempla objetivos norteadores. Assim, respeitosamente, somos contrários à aprovação das emendas de nº 4, 6 e 8.

A emenda nº 1 propõe a alteração da redação do item 3 do § 1º do artigo 5, de forma a estipular o prazo de 1 ano para o mandato de Presidente e Vice-Presidente do Conselho de Desenvolvimento
O artigo 6º foi alvo da emenda de nº 5, que pretende incluir incisos no artigo em questão, citando a formulação de políticas públicas de fomento à segurança alimentar e às práticas de encomia solidária na região, e políticas educacionais de excelência, como novas atribuições ao Conselho de Desenvolvimento.
Já a emenda de nº 7 acrescenta parágrafo ao artigo 5º, prevendo composição paritária no Conselho de Desenvolvimento entre o Poder Público e a Sociedade Civil.
No que tange à emenda de nº 10, esta pretende incluir outros incisos ao artigo 7º, contendo novos campos funcionais não previstos no texto original. 
Respeitando a nobre intenção contida nas propostas, pelos mesmos motivos já apresentados, entendemos que a redação original já é capaz de contemplar grande parte as ideias indicadas nas nobres emendas. Ademais, consideramos que o presente projeto está de acordo com as normas gerais da Lei Complementar nº 760, de 1994, que estabelece diretrizes para a Organização Regional do Estado de São Paulo. Dessa forma, somos contrários às emendas de nº 1, 5, 7 e 10.
A emenda nº 2 pretende acrescentar § 2º ao artigo 10, afim de garantir que a entidade autárquica obedeça aos princípios básicos da Administração Pública. Respeitando a nobre intenção do proponente, consideramos que sua inclusão não se faz necessária, visto que tais princípios estão estampados na Constituição Federal e são de observância obrigatória para a administração pública de todos os entes da federação. Portanto, somos contrários à emenda nº 2.
Já o texto da emenda nº 9 pretende incluir no artigo 12 o apoio à cultura regional como um dos objetivos do Fundo de Desenvolvimento da Região Metropolitana. Respeitando a nobre intenção da emenda, entendemos que as modificações pretendidas não se fazem necessárias, visto que já se encontram contempladas, em grande parte, no artigo que se pretende modificar. Assim, nos colocamos contrários à emenda nº 9.
Já a emenda 3 propõe a inclusão de artigo ao capítulo VI, na intenção de garantir que o Fundo de Desenvolvimento faça parte dos orçamentos anuais e planos plurianuais do Estado e Municípios da Região Metropolitana. Com o devido respeito, entendemos que o conteúdo da emenda não pode ser incorporado ao projeto de lei complementar em análise, visto que tal emenda trata de regras aplicáveis ao orçamento público, devendo ser discutida no âmbito da Lei de Diretrizes Orçamentárias.

Somos, portanto, contrários à emenda de nº 3. 

III – DO VOTO

Por todo o exposto, somos favoráveis ao Projeto de Lei Complementar nº 36, de 2021, e contrários às emendas de nº 1 a 10 apresentadas. 

a) Delegado Olim – Relator

Aprovado como parecer o voto: Favorável ao projeto e contrário às emendas de nºs 1 a 10.

Sala das Comissões, em 09/11/2021.

a) Gilmaci Santos – Presidente

Janaina Paschoal
Favorável

Emidio de Souza
Favorável ao projeto e às emendas do PT

Paulo Fiorilo
Favorável ao projeto e às emendas do PT

Carlos Cezar
Favorável

Marcos Zerbini
Favorável

Daniel Soares
Favorável

Wellington Moura
Favorável

Heni Ozi Cukier
Favorável

Delegado Olim
Favorável

Marta Costa
Favorável

Adalberto Freitas
Favorável

Dra. Damaris Moura
Favorável

Enio Tatto
Favorável ao projeto e às emendas do PT

Maurici
Favorável ao projeto e às emendas do PT

Carlos Cezar
Favorável

Patricia Bezerra
Favorável

Estevam Galvão
Favorável

Arthur do Val
Favorável

Cezar
Favorável

Rafa Zimbaldi
Favorável

Altair Moraes
Favorável

Bruno Ganem
Favorável

Delegado Olim
Favorável

Adalberto Freitas
Favorável

Enio Tatto
Favorável ao projeto e às emendas do PT

Dra. Damaris Moura
Favorável

Estevam Galvão
Favorável

Gilmaci Santos
Favorável

Delegado Olim
Favorável

Alex de Madureira
Favorável

Edson Giriboni
Favorável

Carlos Cezar
Favorável

Rafa Zimbaldi
Favorável

Murilo Felix
Favorável
